
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.970 - RN (2014/0012498-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS CASTOR DE LIMA 
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DA LEI ESTADUAL 
423/2010. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA 
NO ART. 19, § 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 

1.   Os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 
fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na 
hipótese de despesas decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% 
(sessenta por cento) fixado para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 
19, § 1o., IV da Lei Complementar 101/2000. 

2.   Se afigura inadequado o pedido de instauração do incidente de 
inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV, da LRF, com fulcro no art. 97 da Constituição 
Federal e na Súmula Vinculante 10/STF, pois não houve declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o afastamento deste, 
mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 02 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.970 - RN (2014/0012498-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS CASTOR DE LIMA 
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DA LEI ESTADUAL 423/2010. 

INAPLICABILIDADE DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI 

DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO 

PREVISTA NO ART. 19, § 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (fls.158). 

2.   O agravante sustenta que as despesas com pessoal do mesmo 

exercício resultantes de decisões judiciais estão sujeitas aos limites de despesa 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que a exceção prevista no art. 19, 

§ 1o., IV da LC 101/2000 somente alcança os valores da competência de período 

anterior ao de apuração.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou que seja 

instaurado o incidente de inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV, da LRF, nos termos 

do art. 97 da CF e da Súmula Vinculante 10/STF. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.970 - RN (2014/0012498-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS CASTOR DE LIMA 
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DA 

LEI ESTADUAL 423/2010. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES 

ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, § 1o., IV DA 

LC 101/2000. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 

1.   Os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do 

ente público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de 

direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas 

decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por 

cento) fixado para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 19, 

§ 1o., IV da Lei Complementar 101/2000. 

2.   Se afigura inadequado o pedido de instauração do 

incidente de inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV, da LRF, com fulcro 

no art. 97 da Constituição Federal e na Súmula Vinculante 10/STF, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, 

tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE desprovido. 

1.   A despeito das alegações dos agravantes, razão não lhes 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Reitero que é pacífico nesta Corte o entendimento de que os 

limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 

despesas com pessoal do ente público, não podem servir de fundamento para o não 
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cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas 

decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) fixado 

para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei 

Complementar 101/2000. 

3.   A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 

REMUNERATÓRIO PREVISTO EM LEI ESTADUAL  LIMITES 

ORÇAMENTÁRIOS. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LC 101/2000). 

DECISÃO JUDICIAL. INAPLICABILIDADE.

1. É assente no STJ o entendimento de que não incidem as 

restrições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) sobre 

as despesas com pessoal quando decorrerem de decisões judiciais.

2. De acordo com a orientação do STJ, ainda que a pretexto de 

fazer cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal, não cumpre à 

Administração Pública suprimir o direito dos servidores de obter vantagem 

pessoal já assegurada por lei.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.467.347/RN, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.10.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

POLICIAL MILITAR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. REAJUSTE 

REMUNERATÓRIO CORRESPONDENTE. DESPESAS DE PESSOAL. 

EXCEÇÃO ÀS RESTRIÇÕES DA LEI DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 

PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que há 

exceção legal quanto aos limites orçamentários quando as despesas 

excedentes forem decorrentes de decisão judicial - Lei Complementar n. 

101/2000 (LRF), no seu art. 19, § 1º, IV (AgRg no AREsp 461.158/RN, Rel. 

Ministro Humberto Martins, DJe 28/3/2014).

2. Não se conhece do recurso especial pela divergencia, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 

(Súmula 83/STJ).
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3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 

561.051/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 30.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO 

DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. 

ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. OFENSA À COISA 

JULGADA. SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 1.206/1987. PRESCRIÇÃO. 

SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ.  LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2. No que diz com a apontada ofensa aos artigos 469 e 472 do 

CPC, em hipótese idêntica, esta Corte entendeu "que não há como afastar 

a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação da 

plausibilidade da alegação do recorrente acerca da abrangência da ação 

coletiva anteriormente proposta demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, circunstância vedada no âmbito desta Corte 

Superior" (AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

17/2/2014).

3. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende 

da interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, ademais, inexistindo 

manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 

reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 

propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 

(Súmula 85 do STJ).

4. "Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) - mormente os relacionados às despesas com pessoal de ente 

público - não são aptos a justificar o descumprimento dos direitos subjetivos 

do servidor público, como é o recebimento de vantagens asseguradas por 

lei (cf. art. 22, parágrafo único, da LC nº 101/2000)." (AgRg no AREsp 

463.663/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 

20/03/2014, DJe 26/03/2014) 5. Agravo regimental a que se nega 

provimento (AgRg no AREsp. 547.259/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 1.9.2014)
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4.   Resta sublinhar que se afigura inadequado o pedido de 

instauração do incidente de inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV, da LRF, com 

fulcro no art. 97 da Constituição Federal e na Súmula Vinculante 10/STF, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o 

afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 

aplicável à espécie. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 

DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO AO 

SÓCIO-GERENTE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 

legitimidade dos sócios para responder pela execução de FGTS não 

obedece às regras previstas no Código Tributário Nacional, haja vista que 

as contribuições destinadas ao Fundo não têm natureza jurídica de tributo.

2.   A Súmula 353/STJ estabelece que "as disposições do 

Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS".

3.   Imprópria a argumentação de não observância da cláusula 

de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 

vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pela agravante, na 

decisão recorrida não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco seu afastamento, mas apenas a 

sua exegese.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 262.326/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 04.03.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

CONTRA O SÓCIO GERENTE. ART. 135 DO CTN. FGTS. 

INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

353/STJ.

1.   É reconhecida a natureza não-tributária dos créditos do 

FGTS, a teor do que prescreve o enunciado da Súmula 353 desta Corte, 

segundo a qual "as disposições do Código Tributário Nacional não se 
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aplicam às contribuições para o FGTS". Assim, nos termos da mencionada 

Súmula, inviável o redirecionamento da execução fiscal a sócio-gerente da 

pessoa jurídica devedora fundado no art. 135, III, do CTN, dispositivo que 

diz respeito a créditos tributários. Precedentes de ambas as Turmas da 

Primeira Seção.

2.   Não é necessária a instauração do incidente de 

inconstitucionalidade previsto no artigo 97 da Constituição Federal, uma vez 

que a decisão agravada não é incompatível com o disposto no art. 4º, § 2º, 

da LEF, cuja interpretação deve levar em conta, necessariamente, a 

natureza própria da dívida ativa a que se refere (tributária, civil ou 

comercial). Precedente: (AgRg no Resp 1278477/RJ, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/02/2012).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

117.766/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 02.04.2012).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0012498-6 AREsp 464.970 / RN

Números Origem:  20120150106  20120150106000100  20120150106000200  20120150106000300

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS CASTOR DE LIMA
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS CASTOR DE LIMA
ADVOGADO : JULIA JALES DE LIRA SILVA SOUTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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